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Descrição

O grupo ainda não possui proposta técnica concluída para este tema - necessário maior aprofundamento técnico

(comentário acrescentado pela Coordenação).

Descrição da proposta

Rever esses prazos:

§1° - As zonas de proteção ambiental ainda não regulamentadas deverão ter aprovadas sua regulamentação no prazo

máximo de 2 (dois) anos e a Lei referente à ZPA-5 deverá ser revisada no prazo máximo de 6 (seis) meses.

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE NATAL

SUBTEMA:

CONTRIBUIÇÃO

Não foi detectada contribuição direta a este artigo, mas há proposta técnica pelo 

grupo de nova reestruturação (comentário adicionado pela Coordenação).

Art. 111 - Ficam recepcionadas por esta Lei:

I – as normas existentes sobre parcelamento do solo, ficando o Município obrigado a

revisar, somente aquelas incompatíveis com esta Lei, no prazo máximo de 1 (um) ano a contar da

data da publicação desta Lei;

II – as normas em vigor relativas às zonas e áreas especiais de interesse social, ambiental,

turístico, paisagístico, histórico e portuária, ficando o Município obrigado a revisar, somente aquelas

incompatíveis com esta Lei, no prazo máximo de até 4 (quatro) anos a contar da data da publicação

desta Lei.

§1° - As zonas de proteção ambiental ainda não regulamentadas deverão ter aprovadas sua

regulamentação no prazo máximo de 2 (dois) anos e a Lei referente à ZPA-5 deverá ser revisada no

prazo máximo de 6 (seis) meses.

§2° - O Poder Público deverá, no prazo de 60 (sessenta dias), estabelecer nova

regulamentação para a Zona Especial de Interesse Turístico – ZET-1, respeitados os limites

estabelecidos no Mapa 3 desta Lei.

§3° - No mesmo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da publicação desta Lei, deverá o

Poder Público regulamentar a Área Especial de Interesse Social – AEIS da Vila de Ponta Negra.

Elisania Magalhaes Alves Maciel

° C. Sistema de áreas verdes e arborização urbana (gestão ambiental)

FICHA DE  ENQUADRAMENTO: CONTRIBUIÇÕES NOS ARTIGOS

1. DADOS DO SUBTEMA

Tarefa 03/05 das reuniões de trabalho:

GRUPO DE TRABALHO: GT_III

Alterar artigo
* quando for o caso de criar novo artigo, 

não enumerar.


